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1º COMPLEMENTO DO EXTRATO DOS PROCESSOS JULGADOS NA 13ª SESSÃO 
ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, SOB A PRESIDÊNCIA DO EXMO. SR. JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, EM 
SESSÃO DO DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2023.  
 
RELATOR: CONS. JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 
 
PROCESSO Nº 15149/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. ELISAMA PASTANA CARVALHO NUNEZ, 
MATRÍCULA Nº 063.429-8A, NO CARGO DE ESPECIALISTA EM SAÚDE – ENFERMEIRO 
GERAL E-12, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, DE ACORDO 
COM A PORTARIA CONJUNTA N.º 674/2023, PUBLICADO NO D.O.M. EM 29 DE AGOSTO 
DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 
INTERESSADO(S): ELISAMA PASTANA CARVALHO NUNEZ, MANAUS PREVIDÊNCIA - 
MANAUSPREV 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
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PROCESSO Nº 15158/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA INVALIDEZ 
OBJ.: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DA SRA. MARIE KETLY VIBERT FRANCESCHI, 
MATRÍCULA Nº 096.862-5B, NO CARGO DE ESPECIALISTA EM SAÚDE – ENFERMEIRO 
GER. SISTEMAS E SERVIÇOS DE SAÚDE F-5, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE – SEMSA, DE ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA N.º 664/2023, PUBLICADO 
NO D.O.M. EM 28 DE AGOSTO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 
INTERESSADO(S): MARIE KETLY VIBERT FRANCESCHI, MANAUS PREVIDÊNCIA - 
MANAUSPREV 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15189/2023 
ANEXOS: 14984/2020 
ASSUNTO:  PENSÃO POR MORTE 
OBJ.: PENSÃO CONCEDIDA A SRA. MARIA BENEDITA AZEVEDO DOS SANTOS, NA 
CONDIÇÃO DE CÔNJUGE DO EX-SERVIDOR CRISPIM DE JESUS SANTOS, MATRÍCULA 
Nº 007935-9 E, NO CARGO DE INVESTIGADOR DE POLÍCIA CLASSE ESPECIAL, DO 
ORGÃO POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS, DE ACORDO COM A PORTARIA N° 
1674/2023, PUBLICADO NO D.O.E EM 24 DE JULHO DE 2023. 
ÓRGÃO: POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS 
INTERESSADO(S): FUNDAÇÃO AMAZONPREV, MARIA BENEDITA AZEVEDO DOS 
SANTOS, CRISPIM DE JESUS SANTOS 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15204/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. ELIZABETH CORREA DE PAULA, 
MATRÍCULA Nº 009.238-0E, NO CARGO DE ASSISTENTE TÉCNICO, 1ª CLASSE, 
REFERÊNCIA “E”, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA – SEJUSC -, DE ACORDO COM A PORTARIA N.º 1215/2013, 
PUBLICADO NO D.O.E. EM 01 DE JUNHO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA – 
SEJUSC 
INTERESSADO(S): ELIZABETH CORREA DE PAULA, FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15298/2023 
ANEXOS: 15392/2023 
ASSUNTO:  PENSÃO POR MORTE 
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OBJ.: PENSÃO CONCEDIDA A SRA. MARLINDA SOUZA DE FREITAS, NA CONDIÇÃO DE 
CÔNJUGE DO EX-SERVIDOR ORLANDO BINDA DE FREITAS, MATRÍCULA Nº 054.491-4-
B, NA PATENTE DE 3ª SARGENTO, DO ORGÃO POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO 
AMAZONAS - PMAM, DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 1901/2023, PUBLICADO NO 
D.O.E. EM 08 DE AGOSTO DE 2023. 
ÓRGÃO: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - PMAM 
INTERESSADO(S): MARLINDA SOUZA DE FREITAS, FUNDAÇÃO AMAZONPREV, 
ORLANDO BINDA DE FREITAS 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15319/2023 
ANEXOS: 15391/2023, 15388/2023 E 15389/2023 
ASSUNTO:  PENSÃO POR MORTE 
OBJ.: PENSÃO CONCEDIDA A SRA. ROSA MARLENE SAUNIER CARDOSO, NA 
CONDIÇÃO DE CÔNJUGE DO EX-SERVIDOR ADALBERTO GURGEL DO AMARAL 
CARDOSO, MATRÍCULA Nº 001096-0D, NO CARGO DE AUXILIAR OPERCIONAL, 3ª 
CLASSE, REF.A, DO ORGÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER/AM, 
DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 2149/2023, PUBLICADO NO D.O.E. EM 04 DE 
SETEMBRO DE 2023. 
ÓRGÃO: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER/AM 
INTERESSADO(S): ROSA MARLENE SAUNIER CARDOSO, ADALBERTO GURGEL DO 
AMARAL CARDOSO, FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15341/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. INGRID MELLA SOARES PESSOA, 
MATRÍCULA Nº 112.299-1A, NO CARGO DE ESPECIALISTA EM SAÚDE – CIRURGIÃO-
DENTISTA GERAL F-13, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, DE 
ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA N.º 666/2023, PUBLICADO NO D.O.M. EM 28 DE 
AGOSTO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 
INTERESSADO(S): INGRID MELLA SOARES PESSOA, MANAUS PREVIDÊNCIA - 
MANAUSPREV 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15439/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. ROSANA CLAUDIA VERCOSA SOUZA, 
MATRÍCULA Nº 082.803-3 A, NO CARGO DE ESPECIALISTA EM SAÚDE – 
FARMACÊUTICO COM ESPECIALIDADE EM ANÁLISES CLINICAS E-12, DO ORGÃO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, DE ACORDO COM A PORTARIA 
CONJUNTA N.º 758/2023, PUBLICADO NO D.O.M. EM 29 DE SETEMBRO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 
INTERESSADO(S): ROSANA CLAUDIA VERCOSA SOUZA, MANAUS PREVIDÊNCIA - 
MANAUSPREV 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15472/2023 
ANEXOS: 14173/2021 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. ANNITA ISABEL BOSAK MENDES DE 
OLIVEIRA, MATRÍCULA N° 1485636C, NO CARGO DE CIRURGIÃO DENTISTA, CLASSE A, 
REFERÊNCIA "2", DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – 
SES, DE ACORDO COM A PORTARIA Nº. 1587/2023, PUBLICADO NO D.O.E EM 20 DE 
JULHO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES 
INTERESSADO(S): FUNDAÇÃO AMAZONPREV, ANNITA ISABEL BOSAK MENDES DE 
OLIVEIRA 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
DECISÃO: CONCEDER PRAZO À FUNDAÇÃO AMAZONPREV. 
 
PROCESSO Nº 15475/2023 
ANEXOS: 17559/2021 E 17639/2021 
ASSUNTO:  PENSÃO REVISÃO 
OBJ.: REVISÃO DA PENSÃO CONCEDIDA AO SR. AMADEU DE ABREU MELO, NA 
CONDIÇÃO DE CÔNJUGE DA EX-SERVIDORA MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES MELO, 
MATRÍCULA N° 006.115-8D, NO CARGO DE AUDITOR-FISCAL DE TRIBUTOS 
MUNICIPAIS, NÍVEL 32, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SEMEF, DE ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA 
N° 727/2023, PUBLICADO NO D.O.M. EM 20 DE SETEMBRO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - 
SEMEF 
INTERESSADO(S): AMADEU DE ABREU MELO, MARIA DA CONCEICAO GOMES MELO, 
MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15513/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. MARIA AUXILIADORA OLIVEIRA DE 
BRITO, MATRÍCULA Nº 145.835-3A, NO CARGO DE PROFESSOR PF20.LPL-IV, 4ª 
CLASSE, REFERÊNCIA "G", DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
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QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC -, DE ACORDO COM A PORTARIA N°. 1926/2023, 
PUBLICADO NO D.O.E. EM 21 DE AGOSTO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC 
INTERESSADO(S): FUNDAÇÃO AMAZONPREV, MARIA AUXILIADORA OLIVEIRA DE 
BRITO 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
RELATOR: CONS. MARIO MANOEL COELHO DE MELLO 
 
PROCESSO Nº 12662/2017 
ANEXOS: 12036/2017 E 12488/2017 
ASSUNTO:  PREST. DE CONTAS DE TERMO DE PARCERIA PARCELAS 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. PAULO CESAR FONTES, PRESIDENTE DA 
PROSAM, REFERENTE À 1ª PARCELA DO TERMO DE PARCERIA Nº 2/2013, FIRMADO 
COM A SEJEL. (PROCESSO FÍSICO ORIGINÁRIO 4355/2015). 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER – SEJEL 
INTERESSADO(S): PROSAM, PAULO CESAR FONTES, ALESSANDRA CAMPELO DA 
SILVA 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
ADVOGADO(A): VICTOR HUGO TRINDADE SIMÕES - 9286 
DECISÃO: RECONHECER A PRESCRIÇÃO. DAR CIÊNCIA AOS RESPONSÁVEIS. 
 
PROCESSO Nº 12036/2017 
ASSUNTO:  PREST. DE CONTAS DE TERMO DE PARCERIA PARCELAS 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SR. PAULO CESAR FONTES, PRESIDENTE DA 
PROSAM, REFERENTE A 2ª PARCELA DO TERMO DE PARCERIA Nº 2/2013, FIRMADO 
COM A SEJEL.(PROCESSO FÍSICO ORIGINÁRIO 4254/2016). 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER – SEJEL 
INTERESSADO(S): PROSAM PROGRAMA SOCIAIS DA AMAZONIA, ALESSANDRA 
CAMPELO DA SILVA, PAULO CESAR FONTES 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
ADVOGADO(A): VICTOR HUGO TRINDADE SIMÕES - 9286 
DECISÃO: RECONHECER A PRESCRIÇÃO. DAR CIÊNCIA AOS RESPONSÁVEIS. 
 
PROCESSO Nº 12488/2017 
ASSUNTO:  PREST. DE CONTAS DE TERMO DE PARCERIA PARCELAS 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. PAULO CESAR FONTES, PRESIDENTE DA 
PROSAM, REFERENTE A 3ª PARCELA DO TERMO DE PARCERIA Nº 2/2013, FIRMADO 
COM A SEJEL.(PROCESSO FÍSICO ORIGINÁRIO 4253/2016). 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER – SEJEL 
INTERESSADO(S): PROSAM, ALESSANDRA CAMPELO DA SILVA, PAULO CESAR 
FONTES, SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER – SEJEL 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
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ADVOGADO(A): VICTOR HUGO TRINDADE SIMÕES - 9286 
DECISÃO: RECONHECER A PRESCRIÇÃO. DAR CIÊNCIA AOS RESPONSÁVEIS. 
 
PROCESSO Nº 12532/2018 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE 
FOMENTO 
OBJ.: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL REFERENTE AO TERMO DE FOMENTO N° 
8/2016, FIRMADO ENTRE A SEPED E A ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE 
ITACOATIARA. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - 
SEPED 
INTERESSADO(S): SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - SEPED, ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE ITACOATIARA – 
ADEFITA, VALDO ALMEIDA DA SILVA, VÂNIA SUELY DE MELO E SILVA 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
ADVOGADO(A): RAMON DA SILVA CAGGY - 15715 
DECISÃO: RECONHECER A PRESCRIÇÃO. DAR CIÊNCIA AOS RESPONSÁVEIS. 
 
PROCESSO Nº 11350/2021 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS PARCELA ÚNICA 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SR. FRANCISCO COSTA DOS SANTOS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE CARAUARI, REFERENTE AO CONVÊNIO Nº 103/13, FIRMADO COM A 
SEC. (PROCESSO FISICO ORIGINARIO N° 3592/2014) 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA - SEC 
INTERESSADO(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI, ROBÉRIO DOS SANTOS 
PEREIRA BRAGA, SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA - 
SEC 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
ADVOGADO(A): JESSICA LAIS RONDON PIRANGY - 10452 
DECISÃO: RECONHECER A PRESCRIÇÃO. DAR CIÊNCIA AOS RESPONSÁVEIS. 
 
PROCESSO Nº 17111/2021 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA DA SRA. OLINDA DA SILVA E SILVA, NO CARGO DE AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, MATRÍCULA N° 49-1, LOTADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANAQUIRI, PUBLICADO NO DOM EM 30 DE ABRIL DE 2021. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAQUIRI 
INTERESSADO(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAQUIRI, FUNDO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE MANAQUIRI – FUNPREV, OLINDA DA SILVA E 
SILVA 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. RECOMENDAÇÃO À PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANAQUIRI E AO FUNPREV. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
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PROCESSO Nº 13180/2022 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. RAIMUNDO BRASIL GUEDES FILHO, 
MATRÍCULA N.° 1287, NO CARGO DE ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, CLASSE 3, 
REFERÊNCIA "E", DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU, PUBLICADO 
NO D.O.M. EM 23 DE FEVEREIRO DE 2022. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU 
INTERESSADO(S): RAIMUNDO BRASIL GUEDES FILHO, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANACAPURU, FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MANACAPURU - 
FUNPREVIM 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 14026/2022 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA INVALIDEZ 
OBJ.: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DO SR. JOSE IVANALDO SAMPAIO FERREIRA, 
MATRÍCULA Nº 001.050, NO CARGO DE MOTORISTA FLUVIAL, EFETIVO, DO ORGÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA, PUBLICADO NO D.O.M. EM 07 DE JANEIRO 
DE 2004. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
INTERESSADO(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA, FUNDO MUNICIPAL DA 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA – FUMPAS, JOSÉ 
IVANALDO SAMPAIO FERREIRA 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. NEGAR REGISTRO. OFICIAR AO FUMPAS E À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FONTE BOA. OFICIAR AO INTERESSADO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 14304/2022 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DA SRA. MARIA ANGELA RIOS GARCIA, NO 
CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FONTE BOA. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
INTERESSADO(S): FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE FONTE BOA – FUMPAS, MARIA ANGELA RIOS GARCIA 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 14709/2022 
ANEXOS: 16775/2019 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. MARIA DO PERPETUO SOCORRO 
MISSISSIPE DE SOUZA, NO CARGO DE AUXILIAR DE CONTABILIDADE, DO ORGÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA, DE ACORDO COM O DECRETO Nº 017/1998. 
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ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
INTERESSADO(S): FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE FONTE BOA – FUMPAS, MARIA DO PERPETUO SOCORRO MISSISSIPE 
DE SOUZA, PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. NEGAR REGISTRO. OFICIAR AO FUMPAS E À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FONTE BOA. OFICIAR À INTERESSADA. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 14943/2022 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DA SRA. MARIA TRAJANO RAMOS, MATRÍCULA 
Nº 29595, NO CARGO DE AUXILIAR DE SERVILOS GREAIS, DO ORGÃO PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FONTE BOA, DE ACORDO COM O DECRETO Nº 55/2021. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
INTERESSADO(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA, FUNDO MUNICIPAL DA 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA – FUMPAS, 
MARIA TRAJANO RAMOS 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. NEGAR REGISTRO. OFICIAR AO FUMPAS E À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FONTE BOA. OFICIAR À INTERESSADA. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 12510/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. ALBERTO BARROSO DOS SANTOS, 
MATRÍCULA N° 100.376-3-A, NO CARGO DE CIRURGIÃO DENTISTA, CLASSE "D", 
REFERÊNCIA 1, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SES (ANTIGA 
SUSAM), DE ACORDO COM A PORTARIA N° 594/2023, PUBLICADO NO D.O.E EM 03 DE 
ABRIL DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES 
INTERESSADO(S): FUNDAÇÃO AMAZONPREV, SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO 
AMAZONAS – SES, ALBERTO BARROSO DOS SANTOS 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 14600/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. ADAILDO AMARAL DA TRINDADE, 
MATRÍCULA Nº 016.439-9B, NO CARGO DE ASSISTENTE TÉCNICO PNM.ANM-I, 1ª 
CLASSE. REFERÊNCIA "E", DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
QUALIDADE DO ENSINO DESPORTO ESCOLAR - SEDUC -, DE ACORDO COM A 
PORTARIA N°. 1416/2023, PUBLICADO NO D.O.E. EM 07 DE JULHO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO 
DESPORTO ESCOLAR - SEDUC 
INTERESSADO(S): ADAILDO AMARAL DA TRINDADE, FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
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PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 14798/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. JOSÉ CARLOS FERRAZ DA FONSECA, 
MATRÍCULA Nº 011.199-6A, NO CARGO DE PESQUISADOR ADJUNTO, CLASSE "D", 
REFERÊNCIA 4, DO ORGÃO FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DR. HEITOR VIEIRA 
DOURADO – FMT/HVD -, DE ACORDO COM A PORTARIA N.º 1744/2023, PUBLICADO NO 
D.O.E. EM 28 DE JULHO DE 2023. 
ÓRGÃO: FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DR. HEITOR VIEIRA DOURADO – 
FMT/HVD 
INTERESSADO(S): JOSÉ CARLOS FERRAZ DA FONSECA, FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 14901/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA REVISÃO 
OBJ.: REVISAO DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. CARLA BARROS DA 
ROCHA RIBAS, MATRÍCULA Nº 129.589-6A, NO CARGO DE MÉDICO III (MESTRE), NÍVEL 
“3”, CLASSE “3”, REFERÊNCIA “C”, DO ORGÃO FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE 
DERMATOLOGIA TROPICAL E VENEREOLOGIA ALFREDO DA MATTA - FUHAM -, DE 
ACORDO COM A PORTARIA Nº 1115/2023, PUBLICADO NO D.O.E. EM 06 DE JUNHO DE 
2023. 
ÓRGÃO: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE DERMATOLOGIA TROPICAL E VENEREOLOGIA 
ALFREDO DA MATTA - FUHAM 
INTERESSADO(S): FUNDAÇÃO AMAZONPREV, CARLA BARROS DA ROCHA RIBAS 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15126/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. MARIA LUIZA PEREIRA DOS SANTOS, 
MATRÍCULA Nº 065.176-1A, NO CARGO DE ASSISTENTE EM SAÚDE – AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM C-12, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, DE 
ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA N.º 662/2023, PUBLICADO NO D.O.M. EM 28 DE 
AGOSTO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 
INTERESSADO(S): MARIA LUIZA PEREIRA DOS SANTOS, MANAUS PREVIDÊNCIA - 
MANAUSPREV 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15133/2023 
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ASSUNTO:  PENSÃO POR MORTE 
OBJ.: PENSÃO CONCEDIDA AO SR. AFONSO RIBEIRO, NA CONDIÇÃO DE 
COMPANHEIRO DA EX-SERVIDORA GIRLAINE COUTINHO DE LIMA, MATRÍCULAS Nº 
145.285-1B E Nº 145.285-1C, EM CARGOS DE PROFESSOR PF20-LPL-IV – 4ª CLASSE, 
REFERÊNCIA A, E PROFESSOR PF20-ESP-III – 3ª CLASSE, REFERÊNCIA B, DO ORGÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO DESPORTO 
ESCOLAR - SEDUC, DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 2012/2023, PUBLICADO NO 
D.O.E. EM 24 DE AGOSTO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO 
DESPORTO ESCOLAR - SEDUC 
INTERESSADO(S): FUNDAÇÃO AMAZONPREV, AFONSO RIBEIRO, GIRLAINE COUTINHO 
DE LIMA 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15135/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. IVAN DE SOUZA NASCIMENTO, 
MATRÍCULA Nº 010.781-6D, NO CARGO DE AUXILIAR OPERACIONAL, 1ª CLASSE, 
REFERÊNCIA “E”, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E 
GESTÃO - SEAD -, DE ACORDO COM A PORTARIA N.º 1731/2023, PUBLICADO NO D.O.E. 
EM 26 DE JULHO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO - SEAD 
INTERESSADO(S): IVAN DE SOUZA NASCIMENTO, FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15136/2023 
ASSUNTO:  PENSÃO POR MORTE 
OBJ.: PENSÃO CONCEDIDA A SRA. LUCILANY FERREIRA LEANDRO, NA CONDIÇÃO DE 
COMPANHEIRA DO EX-SERVIDOR JEANIO BATISTA DOS ANJOS, MATRÍCULA Nº 
228.566-5-A, NA PATENTE DE CABO, DO ORGÃO POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO 
AMAZONAS - PMAM, DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 1792/2023, PUBLICADO NO 
D.O,E EM 04 DE AGOSTO DE 2023. 
ÓRGÃO: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - PMAM 
INTERESSADO(S): JEANIO BATISTA DOS ANJOS, LUCILANY FERREIRA LEANDRO, 
FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15169/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. AUGUSTO CESAR ALMEIDA DE LIMA, 
MATRÍCULA Nº 004.410-5B, NO CARGO DE ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, CLASSE “G”, 
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REFERÊNCIA 3, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – 
SES -, DE ACORDO COM A PORTARIA N.º 1971/2023, PUBLICADO NO D.O.E. EM 23 DE 
AGOSTO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES 
INTERESSADO(S): AUGUSTO CESAR ALMEIDA DE LIMA, FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15171/2023 
ASSUNTO:  PENSÃO POR MORTE 
OBJ.: PENSÃO CONCEDIDA A SRA. MARIA DO SOCORRO MATOS CARVALHO, NA 
CONDIÇÃO DE CÔNJUGE DO EX-SERVIDOR MANUEL PEREIRA NETO, MATRÍCULAS N° 
014.592-0 A E 014.592-0 B, EM DOIS CARGOS DE PROFESSOR PF20.LPL-IV, 4° CLASSE, 
REF G, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO 
ENSINO DESPORTO ESCOLAR – SEDUC, DE ACORDO COM A PORTARIA N° 1802/2023, 
PUBLICADO NO D.O.E EM 07 DE AGOSTO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO 
DESPORTO ESCOLAR - SEDUC 
INTERESSADO(S): FUNDAÇÃO AMAZONPREV, MARIA DO SOCORRO MATOS 
CARVALHO, MANUEL PEREIRA NETO 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15197/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA INVALIDEZ 
OBJ.: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DO SR. IRANILTO MIOTO DOS SANTOS, 
MATRÍCULA Nº 118.419-9 C, NO CARGO DE TÉCNICO MUNICIPAL I – NÍVEL MÉDIO – 
ESPECIALIDADE ADMINISTRATIVO A-4, DO ORGÃO FUNDAÇÃO MANAUS ESPORTE - 
FME, DE ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA N.º 707/2023, PUBLICADO NO D.O.M. 
EM 13 DE SETEMBRO DE 2023. 
ÓRGÃO: FUNDAÇÃO MANAUS ESPORTE - FME 
INTERESSADO(S): IRANILTO MIOTO DOS SANTOS, MANAUS PREVIDÊNCIA - 
MANAUSPREV 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15280/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA INVALIDEZ 
OBJ.: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DA SRA. ELIANA DE ASSIS ROCHA, 
MATRÍCULA Nº 146.542-2C, NO CARGO DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM, CLASSE “A”, 
REFERÊNCIA 1, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – 
SES -, DE ACORDO COM A PORTARIA N.º 1567/2023, PUBLICADO NO D.O.E. EM 28 DE 
JULHO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES 
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INTERESSADO(S): ELIANA DE ASSIS ROCHA, FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15394/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA INVALIDEZ 
OBJ.: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DA SRA. ALANA MARQUES ZUANY DIAS, 
MATRÍCULA Nº 121.433-0 A, NO CARGO DE TÉCNICO MUNICIPAL – ASSISTENTE EM 
ADMINISTRAÇÃO 1-C, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, 
DE ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA N.º 691/2023, PUBLICADO NO D.O.M. EM 06 
DE SETEMBRO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV, ALANA MARQUES ZUANY 
DIAS 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 15403/2023 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. SEBASTIAO DE MACEDO BAIMA FILHO, 
MATRÍCULA Nº 081.183-1 A, NO CARGO DE ASSISTENTE EM SAÚDE – CONDUTOR DE 
AMBULÂNCIA B-11, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, DE 
ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA N.º 716/2023, PUBLICADO NO D.O.M. EM 15 DE 
SETEMBRO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV, SEBASTIAO DE MACEDO 
BAIMA FILHO 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
6 DE DEZEMBRO DE 2023 
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MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCE 

 

Sem Publicação 

 

ATOS NORMATIVOS 

 

Sem Publicação 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

 

DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 

PORTARIAS 

 

PORTARIA FISCAL/GESTOR Nº 110/2023 
 

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições 
legais, e observada a Portaria n° 02/2022-GPDRH, que trata da delegação de competência, publicada no DOE em 
04 de janeiro de 2022, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de designar servidor para, no âmbito da Administração, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos administrativos, termos de cooperação técnica, convênios e outros instrumentos 
congêneres, conforme o disposto no art. 67 c/c o art. 116 da Lei nº 8.666/93; 

  
RESOLVE: 

  
Art. 1° - DESIGNAR a contar de 01 de dezembro de 2023, as servidoras THAIS AUGUSTA BOTINELLY BADER, 
matrícula nº 002.813-4C e DANIELE DE OLIVEIRA GARCIA, matrícula nº 001.318-8A, para atuarem 
como FISCAIS, e os servidores BENJAMIN DO COUTO RAMOS NETO, matrícula 003.894-6ª e VALTERNEY 
TELES DOS SANTOS, matrícula nº 2210-1ª, para atuarem como GESTORES do Contrato nº 33/2021 (Processo 
SEI nº 009536/2021-SEI/TCE/AM), que tem por objeto a prestação de serviços de execução de Sistemas PRODAM-
RH para controle de cadastro de pessoal (servidores e dependentes), processamento de folha de pagamento de 
servidores, transmissão dos dados referente ao atendimento do e-social, serviço de mensageria do e-social, 
geração de arquivos provenientes do processamento da folha de pagamento e da base cadastral com vistas ao 
atendimento de obrigações legais, que entre si celebram o TCE/AM e a empresa PRODAM PROCESAMENTO DE 
DADOS AMAZONAS S/A, CNPJ: 04.407.920/0001-80. 
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Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser revogada a qualquer tempo a critério 
da autoridade competente. 
 
Art. 3° Revoga-se a partir desta, a Portaria nº 16/2022-SEGER/FC, de 25 de abril de 2022. 

  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  
GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
06 de dezembro de 2023. 
 
 

 
 
 

 
P O R T A R I A  N.º 852/2023-GPDGP 

    
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 9226/2023/SEGER, datado de 04.12.2023, constante do Processo n.º 
018447/2023;  
 
R E S O L V E: 
 
LOTAR o servidor GUILHERME ALVES BARREIROS, matrícula n.º 0017817C, no Gabinete do Conselheiro  Érico 
Xavier Desterro e Silva - GCERICOXAVIER, a contar de 01.12.2023. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 05 de 
dezembro de 2023.  
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*Republicado por incorreção. 

 
 

 

 
                             

PORTARIA Nº 858/2023 - GPDGP 

 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

CONSIDERANDO os artigos 5.º e 6.º, dispostos na Lei n.º 4.743, de 28 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o 
Quadro de Plano de cargos, carreiras e remunerações do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

CONSIDERANDO o teor da Resolução TCE n.º 01/2011 – que regulamenta a Avaliação do Desempenho Funcional 
(Progressão Funcional); 

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI n.º 016606/2023; 

R E S O L V E: 

I- FICA APROVADA a Progressão Funcional dos servidores do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, referente 
ao mês de novembro 2023, constante do anexo desta; 

II- Revogada as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
novembro de 2023. 
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ANEXO PROGRESSÃO NOVEMBRO/2023 
 
 

CLASSE/NÍVEL B IV 

MATRÍCULA SERVIDOR ESCOLARIDADE PROGRESSÃO 

002348-5A EDIRLEY RODRIGUES DE OLIVEIRA S 04.11.2023 

 

CLASSE/NÍVEL C I 

MATRÍCUL
A 

SERVIDOR ESCOLARIDADE PROGRESSÃO 

001141-0D FERNANDO TOMOZO ARAKAKI 

FILHO 

S 20.11.2023 

 

CLASSE/NÍVEL C II 

MATRÍCULA SERVIDOR ESCOLARIDADE PROGRESSÃO 

001713-2A MARCOS MALCHER SANTOS S 22.11.2023 

 
 
 

 
 

PORTARIA Nº 861/2023 – GPDGP 
 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
                    
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

R E S O L V E: 

  

I - LOTAR a servidora ROSENILDA FREITAS DA SILVA, matrícula n.º 0012505A, na Escola de Contas Públicas - 
ECP, a contar de 01.12.2023; 

  

II – REVOGAR as lotações anteriores. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 

 
 

 
 

 
 

PORTARIA Nº 862/2023 - GPDGP 

 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

   

CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 6114/2023/GP, datado de 06.12.2023; 

  

R E S O L V E: 

  

LOTAR a servidora EUSENEIDE ALVES DE SOUSA, no Gabinete do Auditor - Alber Furtado de Oliveira Junior - 
GAUALBER, a contar de 05.12.2023; 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 
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PORTARIA Nº 863/2023 - GPDGP 

 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

CONSIDERANDO o teor do Memorando n. 01/2023/GCERICOXAVIER/TP, subscrito por Helen Silvia Edwards de 
Oliveira, Chefe de Gabinete de Conselheiro, datada de 04.12.2023, constante do Processo SEI n.º 018434/2023; 

 

R E S O L V E: 

 

I – LOTAR, os seguintes servidores no Gabinete do Conselheiro Érico Xavier Desterro e Silva, a contar de 
01.12.2023: 

NOME MATRÍCULA 

Daniel Aquino de Sousa 0011347B 

Afranio de Sá Filho 0010405A 

Elizana Praciano Barros 0009709A 

Eduarda Correa Amorim 0032239B 

Rafaella Brasil de Sousa e Silva 0009784A 

Douglas Monteiro de Castro 0017990B 

Caroline Hak Monteiro Wang 0022500B 

Guilherme Alves Barreiros 0017817C 

  

II – REVOGAR as lotações anteriores. 
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DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 

 

 
 

 

PORTARIA Nº 864/2023 - GPDGP 

          

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

R E S O L V E: 

I- CESSAR os efeitos das Portarias, que atribuíram a Gratificação Técnico-Especializada – FC-2, prevista no artigo 
15 da Lei n.º 6.270, de 03.07.2023, publicada no DOE de mesma data, a contar de 01.12.2023; 

II- ATRIBUIR aos servidores relacionados abaixo a Gratificação Técnico-Especializada – FC-2, prevista no artigo 
15 da Lei n.º 6.270, de 03.07.2023, publicada no DOE de mesma data, a contar de 01.12.2023: 

 

  SERVIDORES FUNÇÃO 

Diego de Freitas Nascimento 
Chefe de Infraestrutura em Tecnologia da 
Informação 

Rickson dos Santos ColaresRibeiro Chefe de Comunicações Processuais 

Denilson Hirata e Sá Chefe de Conservação e Manutenção 

Priscila de Almeida Hayden Simões Chefe de Registro de Pessoal 

Leandro Beiragrande da Costa Chefe de Medidas Processuais Urgentes 
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Roberto Lopes Krichanã da Silva Chefe de Gestão Processual 

Daniele Cecilia Frota Oliveira Chefe de Coordenação Administrativa 

Vinicius Ribeiro Nascimento Chefe de Planejamento de Contratações Públicas 

Rosenilda Freitas da Silva Chefe de Gerenciamento de Projetos 

Belarmino Cabete Lins 
Chefe de Controle de Pedido e Acompanhamento 
de Visitas 

Juarez de Souza Cruz Neto Chefe do Laboratório de Inovação 

Adria Oliveira da Silva Chefe de Segurança da Informação 

 

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 

  
 

 
 

 

PORTARIA Nº 866/2023 - GPDGP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

R E S O L V E: 

I - CESSAR os efeitos das Portarias que atribuíram a Gratificação Apoio Administrativo – FC-1, a contar de 01.12.2023; 

II – ATRIBUIR aos servidores relacionados abaixo a Gratificação Apoio Administrativo – FC-1, prevista no art. 15 da Lei 
N. 6.270 DE 03.07.2023, publicada no DOE de mesma data, a contar de 01.12.2023: 
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SERVIDORES MATRÍCULA 

ITACIARA LEDA GODINHO RODRIGUES 0004162A 

CAROLINE CUNHA DE OLIVEIRA ATHAYDE 0013684A 

JAIRO MOTA ARAGAO 0016462A 

VALDIVI LIMA DA ROCHA E SILVA 0001988A 

WALTER RODRIGUES SALLES 0005070A 

MARIA DOROTEIA QUEIROZ MELO 0003654A 

WESLEI JOSE DE PAULA 0021938A 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 

  

 
 

 
                             

PORTARIA Nº 867/2023 - GPDGP 

 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 6087/2023/GP, datado de 30.11.2023, constante do Processo n.º 
018175/2023; 

R E S O L V E: 
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I- LOTAR o servidor CHARLES ALMEIDA E SILVA, matrícula n.º 0000442A, na Diretoria de Controle Externo de 
Admissões de Pessoal - DICAPE, a contar de 06.12.2023; 

II- REVOGAR as lotações anteriores. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 

 
 

 
 

 

ATO Nº 208/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); ´ 

  

CONSIDERANDO o teor do ofício n.º 16/2023/GAUALBER, datado de 04.12.2023; 

  

R E S O L V E: 

  

EXONERAR a servidora DANIELLY PRADO DA SILVA, matrícula n.° 004.119-0A, do cargo comissionado de 
Chefe de Gabinete de Auditor – CC5, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no DOE de 
mesma data, e suas alterações, a contar de 05.12.2023. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 
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ATO Nº 209/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); ´ 

  

CONSIDERANDO o teor do ofício n.º 17/2023/GAUALBER, datado de 04.12.2023; constante no Processo SEI n.º 
018480/2023; 

  

R E S O L V E: 

  

NOMEAR a senhora EUSENEIDE ALVES DE SOUSA, para assumir o cargo comissionado de Chefe de Gabinete 
de Auditor – CC5, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no DOE de mesma data, e 
suas alterações, a contar de 05.12.2023. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 
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ATO Nº 198/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

R E S O L V E: 

  

TORNAR sem efeito o Ato de nomeação n.º 189/2023, datado de 04.12.2023, publicado no DOE de 04.12.2023, 
quanto aos nomes dos servidores JUAREZ DE SOUZA CRUZ NETO, matrícula n.º 0019283A, e ELIUDA DO 
NASCIMENTO CARNEIRO, matrícula n.º 0010006A, a contar 01.12.2023. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 

 
 
 

 
 
 

 

ATO Nº 199/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

R E S O L V E: 
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TORNAR sem efeito o Ato de nomeação n.º 194/2023, datado de 04.12.2023, publicado no DOE de 04.12.2023, 
quanto ao nome do servidor FABIAN PINHEIRO DE SOUZA, matrícula n.º 0036099A, a contar 01.12.2023. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 

 

 
 
 
 

 

ATO Nº 200/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

CONSIDERANDO o teor do ofício n.° 10/2023/GCJPINHEIRO, datado de 06.12.2023; 
  

R E S O L V E: 

  

EXONERAR os servidores relacionados no Anexo I, deste Ato, dos respectivos cargos em comissão, previsto no 
Anexo VII, da Lei n.º 4.743, de 28.12.2018, publicada no DOE de mesma data, e suas alterações, a contar de 
01.12.2023: 

ANEXO I 

GABINETE DA COORDENADORIA-GERAL DA ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS 
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NOMES CARGOS 

SOLANGE MARIA RIBEIRO DA SILVA 
DIRETOR-GERAL DA ESCOLA DE CONTAS 
PÚBLICAS – CC6 

KARLA PATRICIA CAUPER 
MENDONCA 

DIRETOR EXECUTIVO DA ESCOLA DE 
CONTAS PÚBLICAS – CC5 

FRANCISCO ANTONIO OLIVEIRA DE 
QUEIROZ 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DA 
ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC4 

ALLINE DA SILVA MARTINS 
ASSESSOR DA COORDENADORIA-GERAL 
DA ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC2 

AMANDA DE ALMEIDA MOTTA 
CADAIS 

ASSESSOR DA COORDENADORIA-GERAL 
DA ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC2 

JUCIMARA LISBOA DE OLIVEIRA 
ASSISTENTE DA COORDENADORIA-GERAL 
DA ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC1 

REJANE DE ALMEIDA SOUTO 
TEIXEIRA 

ASSISTENTE DA COORDENADORIA-GERAL 
DA ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC1 

RODRIGO RODRIGUES GADELHA 
ASSISTENTE DA COORDENADORIA-GERAL 
DA ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC1 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 
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ATO Nº 201/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

CONSIDERANDO o teor do ofício n° 7/2023/GCJPINHEIRO, datado de 05.12.2023; 

  

R E S O L V E: 

  

NOMEAR os servidores relacionados no Anexo I, deste Ato, dos respectivos cargos em comissão, previsto no 
Anexo VII, da Lei n.º 4.743, de 28.12.2018, publicada no DOE de mesma data, e suas alterações, a contar de 
01.12.2023: 

ANEXO I 

GABINETE DA COORDENADORIA GERAL DA ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS 

NOMES CARGOS 

ANA ISABELA GIL DE BRITO DA ENCARNACAO 
DIRETOR EXECUTIVO DA ESCOLA DE CONTAS 
PÚBLICAS – CC5 

LUIZ WANDERLEY SANTOS GOMES 
ASSESSOR DA COORDENADORIA-GERAL DA 
ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC2 

RICARDO BRUNO LIMA DE ARAUJO 
ASSESSOR DA COORDENADORIA-GERAL DA 
ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC2 

RENAN RIBEIRO DE OLIVEIRA 
ASSISTENTE DA COORDENADORIA-GERAL DA 
ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC1 

DEBORA DE SOUSA ALMEIDA 
ASSISTENTE DA COORDENADORIA-GERAL DA 
ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC1 

ANTONIO CARLOS TRINDADE DA SILVA 
ASSISTENTE DA COORDENADORIA-GERAL DA 
ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS – CC1 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 

 

 
 

 

ATO Nº 202/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  

  

CONSIDERANDO o teor do ofício n.º 10/2023/GCJPINHEIRO, datado de 06.12.2023; 

  

R E S O L V E: 

  

EXONERAR a servidora ROSANILA MARIA DE BRITTO FEITOZA PANTOJA, matrícula n.° 000.482-0C, do cargo 
comissionado de Chefe do Departamento Técnico de Estudos, Pesquisas e Extensão da Escola de Contas Públicas 
– CC4, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no DOE de mesma data, e suas alterações, 
a contar de 23.12.2023. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 
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ATO Nº 203/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

CONSIDERANDO o teor do ofício n.° 8/2023/GCJPINHEIRO, datado de 05.12.2023; 

  

R E S O L V E: 

  

NOMEAR o servidor FRANCISCO JOAO LEITE, matrícula n.° 001.288-2B, para assumir o cargo comissionado de 
Assessor de Conselheiro, símbolo CC-2, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no DOE 
de mesma data, e suas alterações, a contar de 01.12.2023. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 

 

 

 
 

 

ATO Nº 204/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
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R E S O L V E: 

  

NOMEAR a servidora ELIUDA DO NASCIMENTO CARNEIRO, matrícula n.º 0010006A, para assumir o cargo 
comissionado de Chefe de Gabinete de Conselheiro – CC-5, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, 
publicado no DOE de mesma data, e suas alterações, a contar de 01.12.2023. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de 
dezembro de 2023. 

 

 

 
 
 

 

ATO Nº 205/2023 

 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

R E S O L V E: 

  

NOMEAR o servidor FABIAN PINHEIRO DE SOUZA, matrícula n.º 0036099A, para assumir o cargo comissionado 
de Diretor de Contratações Públicas – CC-5, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no 
DOE de mesma data, e suas alterações, a contar de 01.12.2023. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
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ATO Nº 206/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

R E S O L V E: 

  

NOMEAR o senhor FRANCIS MENEZES DA SILVA, para assumir o cargo comissionado de Diretor de  Relações 
Institucionais da Presidência – CC-5, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no DOE de 
mesma data, e suas alterações, a contar de 01.12.2023. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 

 
 

 

ATO Nº 207/2023 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
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R E S O L V E: 

  

NOMEAR a servidora NINA CRUZ ANTONY HOAEGEN, para assumir o cargo comissionado de Assessor da 
Presidência – CC-2, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no DOE de mesma data, e 
suas alterações, a contar de 01.12.2023. 

  

DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 

 
 
 

 

ERRATA DO ATO Nº: 189/2023-GPDRH, DATADO DE 04.12.2023, PUBLICADO NO DOE DE 
MESMA DATA: 

  

ONDE SE LÊ:  SECONDINO VIEIRA BARBOSA NETO  

                       JOÃO VITOR TAUMATURGO 

                       JOSÉ BATISTA VIDAL PESSOA NETO  

 

LEIA-SE: SECUNDINO VIEIRA BARBOSA NETO 

               JOÃO VICTOR TAUMATURGO RODRIGUES  

                JOSÉ BAPTISTA VIDAL PESSOA NETO 

 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL E DOCUMENTAÇÃO  DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS, Manaus, 6 de dezembro de 2023. 

 

 
THAIS AUGUSTA BOTINELLY BADER 

Respondendo pela Diretoria de Gestão de Pessoas 
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ADMINISTRATIVO 

 

Sem Publicação 

 
DESPACHOS 

 

 
DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS.  
 
PROCESSO Nº 16443/2023 – RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. IDEMAR DA SILVA VALE, EM 
FACE DO ACÓRDÃO N° 533/2020 - TCE - SEGUNDA CÂMARA. 
DESPACHO: NÃO ADMITO O PRESENTE RECURSO. 
  
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 05 de dezembro 
de 2023. 
 
PROCESSO Nº 16456/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, EM 
DESFAVOR DO SR. JULIANO VALENTE, DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
DO AMAZONAS (IPAAM), PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DE MÁ-GESTÃO 
AMBIENTAL PARENTE. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 05 de dezembro 
de 2023. 
 
PROCESSO Nº 16437/2023 – REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELA SECEX EM DESFAVOR DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ENVIRA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DA AUSÊNCIA DE 
ENVIO DOS DOCUMENTOS PARA AUTUAÇÃO DE PROCESSOS DE ADMISSÃO PESSOAL. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
  
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 05 de dezembro 
de 2023. 
 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 06 de 

dezembro de 2023.  
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CAUTELAR 

 

PROCESSO Nº 16393/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUTAÍ 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL DE 
CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUTAÍ 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM 
DESFAVOR DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUTAÍ, PARA APURAÇÃO DE 
POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DA ACESSIBILIDADE NO SÍTIO ELETRÔNICO 
OFICIAL DA INSTITUIÇÃO MUNICIPAL. 
RELATOR: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta  pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, de lavra da Exma. Procuradora-Geral de Contas Fernanda Cantanhede Veiga 

Mendonça contra a Prefeitura Municipal de Jutaí, na pessoa do Sr. Pedro Macário Barbosa  para apuração de 

possíveis irregularidades acerca da acessibilidade no sítio eletrônico oficial da Instituição Municipal pelas pessoas 

portadoras de deficiência, conforme estabelece art. art. 227, §1º, inciso II da Constituição Federal, Lei Federal nº 

13.146/2015 bem como Lei Estadual nº 241/2015. 

2) Compulsando a exordial, é possível identificar que o Representante teria expedido a Recomendação nº 

049/2023 ao Município de Jutaí, com fundamento no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n. 8.625/1993, a fim de 

requisitar à respectiva destinatária resposta no prazo de 15 (quinze) dias, a qual não foi respondida, em relação 

acessibilidade no portal eletrônico oficial, dentre as quais podem ser destacadas, de forma exemplificativa as 

seguintes: libras; leitor de tela; imagens com texto; navegação por teclado; cabeçalhos, ferramentas de busca e foco 

visível; ferramentas de aumentar fonte; diminuir fonte; preto e branco; inverter cores; destacar links; fonte regular e 

redefinir. 

3) Aduz que o mecanismo de acessibilidade para deficientes visuais é inexistente no sítio eletrônico da 

referida Prefeitura, pois não apresenta o ícone de leitor de tela em sua página inicial. 
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4) Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade, face a ausência de acessibilidade à pessoa 

com deficiência visual, estando presente a grave lesão e o interesse público envolvido, requer o conhecimento e 

procedência da Representação. 

5) Em sede de cautelar, requer que sejam iniciados os procedimentos necessários (contratação direta ou 

por meio de licitação, precedida de estudo técnico preliminar e termo de referência, ou outro meio que entenda 

pertinente) à implantação da ferramenta de leitor de imagem, uma vez que 

configurada a plausibilidade do direito e o risco da demora. 

6) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

7) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

8) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

9) Instruem o feito a Representação nº 133/2023-MPC/FCVM que contempla as impugnações feitas a esta 

Corte de Contas e que auxiliam na compreensão dos fatos narrados. Dessa forma, verifico que estão preenchidos 

os requisitos de admissibilidade. 

10) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

11) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

12) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 
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12.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

12.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

a) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 

b) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida 

Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – 

TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

5 de Dezembro de 2023. 

 

 

EJSGC 

 

PROCESSO Nº 16434/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL DE 
CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 
PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DE ACESSIBILIDADE 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO SITE ELETRÔNICO DA INSTITUIÇÃO 
MUNICIPAL. 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  
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1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta  pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, de lavra da Exma. Procuradora-Geral de Contas Fernanda Cantanhede Veiga 

Mendonça contra a Prefeitura Municipal de Barreirinha, na pessoa do Sr. Glênio José Marques Seixas para 

apuração de possíveis irregularidades acerca da acessibilidade no sítio eletrônico oficial da Instituição Municipal 

pelas pessoas portadoras de deficiência, conforme estabelece art. 227, §1º, inciso II da Constituição Federal, Lei 

Federal nº 13.146/2015 bem como Lei Estadual nº 241/2015. 

2) Compulsando a exordial, é possível identificar que o Representante teria expedido a Recomendação nº 

147/2023 - MP – FCVM à Prefeitura de Barreirinha, com fundamento no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n. 

8.625/1993, a fim de requisitar à respectiva destinatária resposta no prazo de 15 (quinze) dias, a qual não foi 

respondida, em relação acessibilidade no portal eletrônico oficial, dentre as quais podem ser destacadas, de forma 

exemplificativa as seguintes: libras; leitor de tela; imagens com texto; navegação por teclado; cabeçalhos, 

ferramentas de busca e foco visível; ferramentas de aumentar fonte; diminuir fonte; preto e branco; inverter cores; 

destacar links; fonte regular e redefinir. 

3) Aduz que o mecanismo de acessibilidade para deficientes visuais é inexistente no sítio eletrônico da 

referida Prefeitura, pois não apresenta o ícone de leitor de tela. 

4) Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade, face a ausência de acessibilidade à pessoa 

com deficiência visual, estando presente a grave lesão e o interesse público envolvido, requer o conhecimento e 

procedência da Representação. 

5) Em sede de cautelar, requer que sejam iniciados os procedimentos necessários (contratação direta ou 

por meio de licitação, precedida de estudo técnico preliminar e termo de referência, ou outro meio que entenda 

pertinente) à implantação da ferramenta de leitor de imagem, uma vez que 

configurada a plausibilidade do direito e o risco da demora. 

6) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

7) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

8) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 
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9) Instruem o feito a Representação nº 137/2023-MPC/FCVM que contempla as impugnações feitas a esta 

Corte de Contas e que auxiliam na compreensão dos fatos narrados. Dessa forma, verifico que estão preenchidos 

os requisitos de admissibilidade. 

10) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

11) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

12) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

12.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

12.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

c) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 

d) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida 

Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – 

TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

5 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

EJSGC 
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PROCESSO Nº 16461/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL DE 
CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ, NA PESSOA DO SR. JANDER PAES DE ALMEIDA, PARA 
APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DAS MEDIDAS DE 
IMPLANTAÇÃO DE FERRAMENTAS DE ACESSIBILIDADE NO PORTAL ELETRÔNICO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO. 
RELATOR: AUDITOR LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta  pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, de lavra da Exma. Procuradora-Geral de Contas Fernanda Cantanhede Veiga 

Mendonça contra a Prefeitura Municipal de São Sebastião do Uatumã, na pessoa do Sr. Jander Paes de Almeida 

para apuração de possíveis irregularidades acerca da acessibilidade no sítio eletrônico oficial da Instituição 

Municipal pelas pessoas portadoras de deficiência, conforme estabelece art. 227, §1º, inciso II da Constituição 

Federal, Lei Federal nº 13.146/2015 bem como Lei Estadual nº 241/2015. 

2) Compulsando a exordial, é possível identificar que o Representante teria expedido a Recomendação nº 

139/2023 - MP – FCVM ao Município de São Sebastião do Uatumã, com fundamento no art. 27, parágrafo único, IV, 

da Lei n. 8.625/1993, a fim de requisitar à respectiva destinatária resposta no prazo de 15 (quinze) dias, a qual não 

foi respondida, em relação acessibilidade no portal eletrônico oficial, dentre as quais podem ser destacadas, de 

forma exemplificativa as seguintes: libras; leitor de tela; imagens com texto; navegação por teclado; cabeçalhos, 

ferramentas de busca e foco visível; ferramentas de aumentar fonte; diminuir fonte; preto e branco; inverter cores; 

destacar links; fonte regular e redefinir. 

3) Aduz que em diligência própria, constatou uma irregularidade na utilização do mecanismo “VLibras” no 

site da Prefeitura, no caso verifica-se que a ferramenta não está apta para utilização para pessoas surdas, pois 

permanece em carregamento e não se torna disponível em momento algum, além de que a navegação por teclado e 

leitor de tela também são inexistentes no sítio do referido Município. 
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4) Assim, ao fim, diante da ausência de resposta e da verificação de irregularidades no sítio eletrônico da 

Prefeitura de São Sebastião do Uatumã, requer o conhecimento e procedência da Representação. 

5) Em sede de cautelar, requer que sejam iniciados os procedimentos necessários (contratação direta ou 

por meio de licitação, precedida de estudo técnico preliminar e termo de referência, ou outro meio que entenda 

pertinente) à implantação da ferramenta de Libras, leitor de tela e navegação por teclado, uma vez que configurada 

a plausibilidade do direito e do risco da demora. 

6) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

7) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

8) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

9) Instruem o feito a Representação nº 145/2023-MPC/FCVM que contempla as impugnações feitas a esta 

Corte de Contas e que auxiliam na compreensão dos fatos narrados. Dessa forma, verifico que estão preenchidos 

os requisitos de admissibilidade. 

10) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

11) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

12) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

12.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 
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12.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

e) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 

f) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida Cautelar, nos 

termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

5 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

 

EJSGC 

 

 

PROCESSO Nº 16463/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAQUIRI 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL DE 
CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAQUIRI 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANAQUIRI PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DAS 
MEDIDAS DE IMPLANTAÇÃO DE FERRAMENTAS DE ACESSIBILIDADE NOS SÍTIOS 
ELETRÔNICOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO. 
RELATOR: AUDITOR ALBER FURTADO DE OLIVEIRA JÚNIOR 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  
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1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta  pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, de lavra da Exma. Procuradora-Geral de Contas Fernanda Cantanhede Veiga 

Mendonça contra a Prefeitura Municipal de Manaquiri, na pessoa do Sr. Jair Aguiar Souto para apuração de 

possíveis irregularidades acerca da acessibilidade no sítio eletrônico oficial da Instituição Municipal pelas pessoas 

portadoras de deficiência, conforme estabelece art. art. 227, §1º, inciso II da Constituição Federal, Lei Federal nº 

13.146/2015 bem como Lei Estadual nº 241/2015. 

2) Compulsando a exordial, é possível identificar que o Representante teria expedido a Recomendação nº 

99/2023-MP-FCVM à Prefeitura Municipal de Manaquiri com fundamento no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n. 

8.625/1993, a fim de requisitar à respectiva destinatária resposta no prazo de 15 (quinze) dias, a qual não foi 

respondida, em relação acessibilidade no portal eletrônico oficial, dentre as quais podem ser destacadas, de forma 

exemplificativa as seguintes: libras; leitor de tela; imagens com texto; navegação por teclado; cabeçalhos, 

ferramentas de busca e foco visível; ferramentas de aumentar fonte; diminuir fonte; preto e branco; inverter cores; 

destacar links; fonte regular e redefinir. 

3) Aduz que em diligência própria, constatou diversas irregularidades no site oficial da Prefeitura, em virtude 

da inexistência de ferramentas de acessibilidade. 

4) Alega ainda que ao se clicar no ícone do portal da transparência este qual se desloca ao Portal de 

Acesso à Informação e à Transparência com iguais irregularidades, tais como: ineficiência do “VLibras” e leitor de 

imagem. 

5) Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade e diante da ausência de resposta, requer o 

conhecimento e procedência da Representação. 

6) Em sede de cautelar, requer que sejam iniciados os procedimentos necessários (contratação direta ou 

por meio de licitação, precedida de estudo técnico preliminar e termo de referência, ou outro meio que entenda 

pertinente) à implantação da ferramenta em Libras e leitor de tela, bem como todas as ferramentas ausentes no site 

da Prefeitura de Manaquiri, como: Leitor de tela; 

Cabeçalhos, ferramentas de busca e foco visível; Ferramentas 

de Aumentar Fonte; Diminuir Fonte; Preto e Branco; Inverter 

Cores; Destacar Links; Fonte Regular e Redefinir uma vez que 

configurada a plausibilidade do direito e do risco da demora. 

7) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

8) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 
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procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

9) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

10) Instruem o feito a Representação nº 139/2023-MPC/FCVM que contempla as impugnações feitas pelo 

Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

11) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

12) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

13) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

13.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

13.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

g) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 

h) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida 

Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – 

TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

5 de Dezembro de 2023. 
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PROCESSO Nº 16415/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS - PMM 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: GLACITON DE OLIVEIRA BEZERRA 
REPRESENTADOS: FM INDUSTRIA GRAFICA LTDA E PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANAUS - PMM 
ADVOGADO(A): FLÁVIO AUGUSTO ANTUNES, OAB/SP Nº 172.627, EDUARD TOPIC 
JUNIOR, OAB/SP Nº 321.398, GLACITON DE OLIVEIRA BEZERRA, OAB/SP Nº 349.142 E 
ALANNA ALVES FERREIRA, OAB/SP Nº 394.667 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA 
EMPRESA INDÚSTRIA GRÁFICA BRASILEIRA LTDA EM DESFAVOR DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MANAUS - PMM PARA APURAÇÃO DE POSSIVEIS IRREGULARIDADE NO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 222/2023 - CML/PM, DO MUNICIPIO DE MANAUS. 
RELATOR: CONSELHEIRO LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pela empresa INDÚSTRIA 

GRÁFICA BRASILEIRA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 61.418.141/0001-13 em 

desfavor da Prefeitura Municipal de Manaus - Pmm para apuração de possíveis Irregularidade no Pregão Eletrônico 

Nº 222/2023 - CML/PM, do Município de Manaus. 

2) O Pregão Eletrônico n.º Nº 222/2023 - CML/PM tem por objeto: 

1.1. Contratação de empresa para a confecção, impressão e encadernação de carnês do Imposto Predial e 
Territorial Urbano – IPTU para o exercício de 2024" 

3) A empresa Representante é uma das licitantes do certame em comento e ofertou a segunda melhor 

proposta referente ao Lote 01, classificando-se como a segunda proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, no entanto, após ser convocada pelo Pregoeiro para apresentar a documentação de habilitação foi 
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desclassificada pois supostamente seu preço não era exequível, conquanto tivesse havia 2 (dois) anos, em 2021, 

feito o mesmo trabalho para o órgão licitante, bem como que sua proposta não conteria a indicação dos itens 5, 6 e 

7 do termo de referência, declarando como vencedora a 3ª colocada, em manifesto prejuízo à Administração 

Pública, pois o preço seria superior a 80% do preço ofertado pela Representante. 

 4) Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade na condução do certame e a violação à 

finalidade da licitação pública, requer o conhecimento e procedência da Representação. 

5) Em sede de cautelar, requer a suspensão do Pregão Eletrônico nº 222/2023 CML/PM, Lote 01, que tem 

por objeto “Contratação de empresa para a confecção, impressão e encadernação de carnês do Imposto Predial e 

Territorial Urbano - IPTU para o exercício de 2024”, inclusive os atos de execução, contratação e adjudicação do 

objeto licitado até a averiguação do ato praticado pelo Sr. Pregoeiro aqui denunciado como ilegal e que visou o 

favorecimento de empresa local com proposta 80% superior à da Representante, em claro prejuízo ao erário. 

6) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

7) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

8) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

9) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo a 

contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos os 

requisitos de admissibilidade. 

10) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

11) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 
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12) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

12.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

12.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

i) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso requer; 

j) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida Cautelar, nos 

termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

5 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

EJSGC 

 

PROCESSO Nº 16452/2023 
ÓRGÃO: FUNDAÇÃO HOSPITAL ADRIANO JORGE - FHAJ 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: ANDRÉ SANTANA NAVARRO 
REPRESENTADOS: FUNDAÇÃO HOSPITAL ADRIANO JORGE - FHAJ 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO SR. ANDRÉ SANTANA NAVARRO EM 
DESFAVOR DO ESTADO DO AMAZONAS E DA FUNDAÇÃO HOSPITAL ADRIANO JORGE 
PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DO EDITAL DE 
LICITAÇÃO N° 087/2023. 
RELATOR: AUDITOR ALÍPIO REIS FIRMO FILHO 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  
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1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pelo Sr. André Santana 

Navarro em desfavor do Estado do Amazonas e da Fundação Hospital Adriano Jorge, para apuração de possíveis 

irregularidades no edital de Licitação nº 087/2023. 

2) O Edital de Dispensa de Licitação Eletrônica n.º 087/2023 tem por objeto: 

1.1. O objeto do presente DLE consiste em  “Aquisição de OPME para realização de cirurgias ortopédicas, em 
regime de comodato, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos”. 

 

3) O Representante alega violação ao prazo legal mínimo entre a divulgação do edital e a data limite para 

envio das propostas, pois a Administração não conferiu aos interessados sequer um dia útil para o conhecimento do 

teor do instrumento convocatório, inviabilizando, assim, a sua preparação para participação no certame. 

4) Aduz que a exigência de disponibilização de instrumentador em sala cirúrgica não deve ser confundida 

com o objeto da licitação que se limita à disponibilização de insumos hospitalares, haja vista que tal 

incompatibilidade já teria sido reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina, através do parecer CFM nº 22/2018. 

5) Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade na condução do certame, requer o 

conhecimento e procedência da Representação. 

6) Em sede de cautelar, requer a suspensão processamento do certame licitatório ou das fases 

antecedentes da execução contratual, impedindo, assim, a concretização de significativo risco de lesão ao 

patrimônio público. 

7) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

8) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

9) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

10) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo 

a contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos 

os requisitos de admissibilidade. 
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11) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

12) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

13) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

13.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

13.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

k) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 

l) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida Cautelar, nos 

termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

5 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

 

EJSGC 

 

 

PROCESSO Nº 16462/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL DE 
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CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TAPAUÁ PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DAS MEDIDAS 
DE IMPLANTAÇÃO DE FERRAMENTAS DE ACESSIBILIDADE NOS SÍTIOS ELETRÔNICOS 
OFICIAIS DO MUNICÍPIO. 
RELATOR: CONSELHEIRO MARIO MANOEL COELHO DE MELLO 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta  pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, de lavra da Exma. Procuradora-Geral de Contas Fernanda Cantanhede Veiga 

Mendonça contra a Prefeitura Municipal de Tapauá, na pessoa do Sr. Gamaliel Andrade de Almeida para apuração 

de possíveis irregularidades acerca da acessibilidade no sítio eletrônico oficial da Instituição Municipal pelas 

pessoas portadoras de deficiência, conforme estabelece art. art. 227, §1º, inciso II da Constituição Federal, Lei 

Federal nº 13.146/2015 bem como Lei Estadual nº 241/2015. 

2) Compulsando a exordial, é possível identificar que o Representante teria expedido a Recomendação nº 

137/2023 ao Município de Tapauá, com fundamento no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n. 8.625/1993, a fim de 

requisitar à respectiva destinatária resposta no prazo de 15 (quinze) dias, a qual não foi respondida, em relação 

acessibilidade no portal eletrônico oficial, dentre as quais podem ser destacadas, de forma exemplificativa as 

seguintes: libras; leitor de tela; imagens com texto; navegação por teclado; cabeçalhos, ferramentas de busca e foco 

visível; ferramentas de aumentar fonte; diminuir fonte; preto e branco; inverter cores; destacar links; fonte regular e 

redefinir. 

3) Aduz que em diligência própria teria constatado uma irregularidade na utilização do mecanismo “VLibras” 

no site do Município representado e que embora conste o ícone tal ferramenta não está apta para utilização por 

pessoas surdas, além de que não apresenta o ícone de leitor de tela na sua página inicial e que outras ferramentas 

como alto contraste, preto e branco, inverter cores e destacar links também não são disponibilizadas. 

4) Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade e ausência de respostas, requer o 

conhecimento e procedência da Representação. 

5) Em sede de cautelar, requer que sejam iniciados os procedimentos necessários (contratação direta ou 

por meio de licitação, precedida de estudo técnico preliminar e termo de referência, ou outro meio que entenda 
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pertinente) à implantação da ferramenta de Libras, leitor de imagem, alto contraste, preto e branco, inverter cores e 

destacar links uma vez que 

configurada a plausibilidade do direito e o risco da demora. 

6) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

7) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

8) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

9) Instruem o feito a Representação nº 146/2023-MPC/FCVM que contempla as impugnações feitas pelo 

Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

10) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

11) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

12) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

12.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

12.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

m) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 
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n) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida 

Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – 

TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

5 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

EJSGC 

 

 

PROCESSO Nº 16435/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL DE 
CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 
EVA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DE 
ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO SITE ELETRÔNICO DA 
INSTITUIÇÃO MUNICIPAL. 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta  pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, de lavra da Exma. Procuradora-Geral de Contas Fernanda Cantanhede Veiga 

Mendonça contra a Prefeitura Municipal de Rio Preto da Eva, na pessoa do Sr. Anderson José de Souza para 
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apuração de possíveis irregularidades acerca da acessibilidade no sítio eletrônico oficial da Instituição Municipal 

pelas pessoas portadoras de deficiência, conforme estabelece art. 227, §1º, inciso II da Constituição Federal, Lei 

Federal nº 13.146/2015 bem como Lei Estadual nº 241/2015. 

2) Compulsando a exordial, é possível identificar que o Representante teria expedido a Recomendação nº 

107/2023 - MP – FCVM ao Município de Rio Preto da Eva, com fundamento no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n. 

8.625/1993, a fim de requisitar à respectiva destinatária resposta no prazo de 15 (quinze) dias, a qual não foi 

respondida, em relação acessibilidade no portal eletrônico oficial, dentre as quais podem ser destacadas, de forma 

exemplificativa as seguintes: libras; leitor de tela; imagens com texto; navegação por teclado; cabeçalhos, 

ferramentas de busca e foco visível; ferramentas de aumentar fonte; diminuir fonte; preto e branco; inverter cores; 

destacar links; fonte regular e redefinir. 

3) Aduz que em diligência própria, constatou uma irregularidade na utilização do mecanismo “VLibras” e 

leitor de imagem no site da Prefeitura. 

4) Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade, é necessário exigir do órgão representado o 

cumprimento da ferramenta de libras (Vlibras), bem como todas as ferramentas de acessibilidade em qualquer outro 

site que porventura o Município crie, requer o conhecimento e procedência da Representação. 

5) Em sede de cautelar, requer que sejam iniciados os procedimentos necessários (contratação direta ou 

por meio de licitação, precedida de estudo técnico preliminar e termo de referência, ou outro meio que entenda 

pertinente) à implantação da ferramenta de Libras “VLibras”, uma vez que 

configurada a plausibilidade do direito e do risco da demora. 

6) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

7) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

8) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

9) Instruem o feito a Representação nº 134/2023-MPC/FCVM que contempla as impugnações feitas a esta 

Corte de Contas e que auxiliam na compreensão dos fatos narrados. Dessa forma, verifico que estão preenchidos 

os requisitos de admissibilidade. 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 06 de dezembro de 2023                                                             Edição nº 3204 Pag.57 
 
  

  

10) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

11) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

12) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

12.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

12.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

o) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 

p) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida 

Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – 

TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

5 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

EJSGC 

 

 

PROCESSO Nº 16465/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL DE 
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CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NHAMUNDÁ PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DAS 
MEDIDAS DE IMPLANTAÇÃO DE FERRAMENTAS DE ACESSIBILIDADE NOS SÍTIOS 
ELETRÔNICOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO. 
RELATOR: AUDITOR ALÍPIO REIS FIRMO FILHO 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1) Representação com pedido de medida cautelar interposta  pelo Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, de lavra da Exma. Procuradora-Geral de Contas Fernanda Cantanhede Veiga Mendonça contra a Prefeitura 

Municipal de Nhamundá, na pessoa da Sra. Marina Pandolfo para apuração de possíveis irregularidades acerca da 

acessibilidade no sítio eletrônico oficial da Instituição Municipal pelas pessoas portadoras de deficiência, conforme 

estabelece art. art. 227, §1º, inciso II da Constituição Federal, Lei Federal nº 13.146/2015 bem como Lei Estadual nº 

241/2015. 

2) Compulsando a exordial, é possível identificar que o Representante teria expedido a Recomendação nº 

141/2023 ao Município de Nhamundá, com fundamento no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n. 8.625/1993, a fim 

de requisitar à respectiva destinatária resposta no prazo de 15 (quinze) dias, a qual não foi respondida, em relação 

acessibilidade no portal eletrônico oficial, dentre as quais podem ser destacadas, de forma exemplificativa as 

seguintes: libras; leitor de tela; imagens com texto; navegação por teclado; cabeçalhos, ferramentas de busca e foco 

visível; ferramentas de aumentar fonte; diminuir fonte; preto e branco; inverter cores; destacar links; fonte regular e 

redefinir. 

3) Aduz que em diligência própria, constatou uma irregularidade na utilização do mecanismo “VLibras” no 

site da Prefeitura, pois a ferramenta não está apta para utilização para pessoas surdas, isto porque o carregamento 

não se torna disponível em momento algum. 

4) Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade, face a ausência de acessibilidade à pessoa 

com deficiência auditiva ou visual é inexistente pois não apresenta o ícone de leitor de tela na sua página inicial, 

requer o conhecimento e procedência da Representação. 

5) Em sede de cautelar, requer que sejam iniciados os procedimentos necessários (contratação direta ou 

por meio de licitação, precedida de estudo técnico preliminar e termo de referência, ou outro meio que entenda 
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pertinente) à implantação da ferramenta de leitor de Libras e leitor de imagem, uma vez que configurada a 

plausibilidade do direito e o risco da demora. 

6) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

7) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

8) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

9) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo a 

contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos os 

requisitos de admissibilidade. 

10) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

11) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

12) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

12.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

12.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

q) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 
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r) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida Cautelar, nos 

termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

5 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

EJSGC 

 

 

PROCESSO Nº 16432/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL DE 
CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO EM DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÔNIO DO IÇÁ, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DE 
ACESSIBILIDADE NO SITE ELETRÔNICO DA INSTITUIÇÃO MUNICIPAL PARA PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA. 
RELATOR: AUDITOR MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta  pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, de lavra da Exma. Procuradora-Geral de Contas Fernanda Cantanhede Veiga 

Mendonça contra a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Içá, na pessoa do Sr. Walder Ribeiro da Costa para 

apuração de possíveis irregularidades acerca da acessibilidade no sítio eletrônico oficial da Instituição Municipal 
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pelas pessoas portadoras de deficiência, conforme estabelece art. art. 227, §1º, inciso II da Constituição Federal, Lei 

Federal nº 13.146/2015 bem como Lei Estadual nº 241/2015. 

2) Compulsando a exordial, é possível identificar que o Representante teria expedido a Recomendação nº 

51/2023 ao Município de Santo Antônio do Içá, com fundamento no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n. 

8.625/1993, a fim de requisitar à respectiva destinatária resposta no prazo de 15 (quinze) dias, a qual não foi 

respondida, em relação acessibilidade no portal eletrônico oficial, dentre as quais podem ser destacadas, de forma 

exemplificativa as seguintes: libras; leitor de tela; imagens com texto; navegação por teclado; cabeçalhos, 

ferramentas de busca e foco visível; ferramentas de aumentar fonte; diminuir fonte; preto e branco; inverter cores; 

destacar links; fonte regular e redefinir. 

3) Aduz que no Portal de Transparência do Município representado, é possível observar a inexistência de 

leitor de tela em sua página inicial em prejuízo ao direito à acessibilidade dos deficientes visuais, bem como 

ineficiência na acessibilidade de libras, uma vez que ao clicar no ícone indicado, ao invés de haver uma imediata 

promoção à comunicação e ao acesso à informação de pessoas com deficiência auditiva, o cidadão é encaminhado 

para o site do Governo Federal. 

4) Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade, seria necessário exigir do ente representado o 

cumprimento 

da ferramenta de libras (Vlibras) e do leitor de tela com o fito de oferecer mecanismos de participação no convívio 

social, requer o conhecimento e procedência da Representação. 

5) Em sede de cautelar, requer que sejam iniciados os procedimentos necessários (contratação direta ou 

por meio de licitação, precedida de estudo técnico preliminar e termo de referência, ou outro meio que entenda 

pertinente) à implantação da ferramenta de leitor de tela, assim como proporcionar uma acessibilidade em libras 

eficaz,  uma vez que configurada a plausibilidade do direito e o risco da demora. 

6) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

7) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

8) Instruem o feito a Representação nº 136/2023-MPC/FCVM que contempla as impugnações feitas a esta 

Corte de Contas e que auxiliam na compreensão dos fatos narrados. Dessa forma, verifico que estão preenchidos 

os requisitos de admissibilidade. 
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9) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo a 

contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos os 

requisitos de admissibilidade. 

10) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

11) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

12) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

12.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

12.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

s) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 

t) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida Cautelar, nos 

termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

5 de Dezembro de 2023. 

 

 

EJSGC 

 

 

PROCESSO Nº 16439/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
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REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JUNTO AO 
TRIBUNAL DE CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO 
RAMOS 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO EM DESFAVOR DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS, PARA APURAÇÃO 
DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES ACERCA DE ACESSIBILIDADE PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO SITE ELETRÔNICO DA INSTITUIÇÃO 
MUNICIPAL. 
RELATOR: CONSELHEIRO JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO 
 

DESPACHO  

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. 
REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA CAUTELAR. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ADMISSÃO DA 
REPRESENTAÇÃO. REMESSA AO RELATOR.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta  pelo 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, de lavra da Exma. Procuradora-Geral de Contas 

Fernanda Cantanhede Veiga Mendonça contra a Prefeitura Municipal de Boa Vista do Ramos, 

na pessoa do Sr. Eraldo Trindade da Silva para apuração de possíveis irregularidades acerca 

da acessibilidade no sítio eletrônico oficial da Instituição Municipal pelas pessoas portadoras de 

deficiência, conforme estabelece art. art. 227, §1º, inciso II da Constituição Federal, Lei Federal 

nº 13.146/2015 bem como Lei Estadual nº 241/2015. 

2) Compulsando a exordial, é possível identificar que o Representante teria expedido a 

Recomendação nº 143/2023-MP-FCVM ao Município de Boa Vista dos Ramos com 

fundamento no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n. 8.625/1993, a fim de requisitar à 

respectiva destinatária resposta no prazo de 15 (quinze) dias, a qual não foi respondida, em 

relação acessibilidade no portal eletrônico oficial, dentre as quais podem ser destacadas, de 

forma exemplificativa as seguintes: libras; leitor de tela; imagens com texto; navegação por 

teclado; cabeçalhos, ferramentas de busca e foco visível; ferramentas de aumentar fonte; 

diminuir fonte; preto e branco; inverter cores; destacar links; fonte regular e redefinir. 

3) Aduz que em diligência própria, constatou uma irregularidade na utilização do 

mecanismo “VLibras” no site do Município representado, pois verifica-se que a ferramenta não 

está apta para utilização por pessoas surdas, pois quando se clica no ícone do mecanismo do 
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“VLibras” no 

site da Prefeitura de Boa Vista dos Ramos, ao revés do mecanismo funcionar no próprio 

manuseio do site, o leitor é transferido automaticamente para o site Gov.BR, em prejuízo da 

acessibilidade direta. 

4) Alega ainda que o mecanismo de acessibilidade para deficientes visuais também é 

inexistente no sítio do referido Município, pois não apresenta o ícone de leitor de tela na sua 

página inicial. 

5) Assim, ao fim, considerando os indícios de irregularidade e diante da ausência de 

resposta, requer o conhecimento e procedência da Representação. 

6) Em sede de cautelar, requer que sejam iniciados os procedimentos necessários 

(contratação direta ou por meio de licitação, precedida de estudo técnico preliminar e termo de 

referência, ou outro meio que entenda pertinente) à implantação da ferramenta de Libras e 

leitor de tela, uma vez que 

configurada a plausibilidade do direito e do risco da demora. 

7) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos 

de admissibilidade. A Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – 

TCE/AM, sendo cabível em situações que se afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou 

má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, especialmente os referidos na Lei 

n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

8) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle 

externo utilizado justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre 

determinados fatos que aparentemente ensejam prejuízos ao erário. Considerando que a 

presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em procedimento 

administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento 

enquadra-se nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

9) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, 

que qualquer pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer 

Representação. Dessa forma, em observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se 

evidente a legitimidade do Representante para ingressar com a presente demanda. 

10) Instruem o feito a Representação nº 135/2023-MPC/FCVM que contempla as 

impugnações feitas a esta Corte de Contas e que auxiliam na compreensão dos fatos narrados. 

Dessa forma, verifico que estão preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

11) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida 

Cautelar. Faz-se necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 

114, de 23 de janeiro de 2013, que alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 
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Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade do instituto de medida cautelar, 

conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º da 

Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

12) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, 

verifica-se que esta Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações 

de lesividade ao interesse público, assim, conferindo real efetividade às suas deliberações 

finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 2.423/1996 (redação dada pela 

Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

13) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da 

Resolução nº 03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no 

Regimento Interno do TCE/AM: 

13.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 

3º, II da Resolução n° 03/2012-TCE/AM; 

13.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

u) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em 

até 24 (vinte e quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, 

observando a urgência que o caso requer; 

v) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à 

apreciação da Medida Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, 

inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 5 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

EJSGC 

 

 
EDITAIS 

 
Sem Publicação 

 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 06 de dezembro de 2023                                                             Edição nº 3204 Pag.66 
 
  

  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Presidente 
Cons. Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos 

Vice-Presidente 
Cons. Luis Fabian Pereira Barbosa 

Corregedor 
Cons. Josué Cláudio de Souza Neto 

Ouvidor 
Mario Manoel Coelho de Mello 

Coordenador Geral da Escola de Contas Públicas 
Cons. Júlio Assis Corrêa Pinheiro 

Conselheiros 
Cons. Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior 

Cons. Érico Xavier Desterro e Silva 
Auditores 

Mário José de Moraes Costa Filho 
Alípio Reis Firmo Filho 

Luiz Henrique Pereira Mendes 
Alber Furtado de Oliveira Junior 

Procurador Geral do Ministério Público de Contas do TCE/AM 
Fernanda Cantanhede Veiga Mendonça 

Procuradores 
Evanildo Santana Bragança 
Evelyn Freire de Carvalho  
Ademir Carvalho Pinheiro 

Elizângela Lima Costa Marinho 
Carlos Alberto Souza de Almeida  

Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
Elissandra Monteiro Freire  

Roberto Cavalcanti Krichanã da Silva 
João Barroso de Souza 

Secretário Geral de Administração 
Antônio Carlos Souza da Rosa Junior 

Secretário-Geral de Controle Externo 
 

Secretário-Geral do Tribunal Pleno 
Bianca Figliuolo 

Secretária de Tecnologia da Informação  
Allan José de Souza Bezerra 

 
 
 

TELEFONES ÚTEIS 
 PRESIDÊNCIA 3301-8198 / OUVIDORIA 3301-8222/0800-208-0007 / ESCOLA DE CONTAS 3301-8301/ SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 3301-8186 / SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 3301-8153 / SECRETARIA DE TECNOLOGIA 3301-8119/ 
LICITAÇÃO 3301-8150 / COMUNICAÇÃO 3301– 8180 / DIRETORIA DO MPC 3301-8232 / PROTOCOLO 3301-8112  

 


		2023-12-06T18:07:45-0400
	NATALY SILVA DAVID:01983111252




